
SINDICATO INDEPENDENTE
DOS MÉDICOS

Refa. PM/JS/RC/MP/10/07/2017
Lisboa, 10 de Julho de 2017

Senhor Ministro da Saúde

Assunto: Despacho r^ 5554/2017,do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde (abertura procedimento concursal para

médicos especialistas de MGF - USF e UCSP)

C/c: Secretário de Estado Adjunto e da Saúde

Presidente da ACSS, l.P.

Excelência,

Foi publicado, em 26 de junho, na 2a série do Diário da República, o Despacho n,° 5554/2017, do
Secretário de Estado Adjunto e da Saúde que autoriza a abertura de um procedimento concursal de

recrutamento para trabalhadores médicos especialistas de medicina geral e familiar, vinculados por

tempo indeterminado ao Serviço Nacional de Saúde (SNS), destinado a permitir a alteração do seu
local de trabalho. A autorização compreende 93 postos de trabalho, cinco dos quais destinados a

unidades de saúde familiar (USF) da área de três administrações regionais de saúde (ARS) diferentes,
sendo os restantes destinados a postos de trabalho em unidades de cuidados de saúde personalizados

(UCSP) de áreas de todas as ARS's.

O regime jurídico da organização e do funcionamento das USF consta do Decreto-Lei n.° 298/2007, de

22 de agosto, agora na versão republicada pelo Decreto-Lei n.° 73/2017, de 21 de junho, segundo o

qual aquelas unidades exercem a sua atividade "com autonomia organizativa, funcional e técnica" -

cfr. art. 3.°/4, daquele diploma, e, nessa medida, "são parte do centro de saúde" - cfr. o n.° S, do

mesmo preceito. O art. 5.°/d), idem, acolhe o princípio da autonomia das USF, esclarecendo que esta

"assenta na auto-organização funcional e técnica". Esta autonomia está, aliás, presente desde a

génese de cada USF, a qual ocorre à luz do previsto no Despacho Normativo n.° 9/2006, de 16 de

fevereiro - cfr. art. 7.°/1, ibidem, disposição legal que, expressis verbis, assim remete para o designado

Regulamento para Lançamento e Implementação das Unidades de Saúde Familiar (Reg), anexo ao
próprio despacho normativo.

Ora, o Reg estipula que a adesão ao modelo das USF se inicia "com apresentação voluntária de uma

candidatura", da qual consta, "a constituição da equipa" - cfr. Norma 111/1, a). A Norma V/2, por sua

vez, explicita que "Os profissionais que integrem a equipa de origem, quando fora do seu quadro de

origem ou mapa de afetaçao, consideram-se em regime de mobilidade por destacamento". Mutatis

mutantis, e a luz das figuras jurídicas atualmente vigentes, os trabalhadores médicos, como os demais

profissionais das USF, integram-nas - e devem continuar a integrá-las - também em subordinação ao

princípio da adesão voluntária, difluente da supra citada Norma 111/1, Reg, por remissão do art. 7.3/1,

do também acima identificado diploma legal.
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Visto isto, forçoso é observar que o Despacho n.° 5554/2017, ao autorizar a abertura de um

procedimento de recrutamento destinado ao preenchimento de postos de trabalho para

trabalhadores médicos a colocar em USF, incorre no cometimento de uma grave ilegalidade, na

medida em que ofende diretamente os princípios e as disposições legais e regulamentares atrás

transcritos.

A lei prevê o modelo de integração de um trabalhador médico numa USF, como se viu, bem como

designa o órgão e a forma, designadamente, de se promover a "substituição de qualquer elemento da

equipa" - cfr. art. 13.2/2, e). O mesmo se diga da "integração de um novo elemento" - cfr. art.

20^/2/4, sempre do diploma que contém o regime jurídico das USF. Note-se até que, atualmente,

nestes casos, para "autorizar a mobilidade de profissionais do mesmo ACES", a competência foi

atribuída ao respetivo diretor executivo - cfr. art. 20.3/5, o que exemplifica toda uma conceçao que

não casa bem com a solução do Despacho n.° 5554/2017, sob crítica.

Em síntese, o despacho ora publicado, da autoria do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, é ilegal,
pelo que pode e deve ser revisto extirpando-o da sua parte inquinada, antes de se desencadearem os

atas de desenvolvimento do mesmo, atribuídos à Administração Central do Sistema de Saúde, l.P.

O SIM não ignora que é do interesse público geral intrínseco ao SNS, e do comum dos trabalhadores
médicos desta área de exercício profissional especializada, que se preencham todos os postos de

trabalho e que isso aconteça celeremente; O SIM também não ignora que é carreto que cada local de

trabalho posto a concurso seja concretamente identificado, e que nos avisos a editar não surjam, ao

invés, as menções alargadas e, tantas vezes geografícamente extensíssimas, de um grupamento de

centros de saúde no seu lugar.

Mas ainda assim, a boa solução não é aquela por que opta o presente despacho governamental.

Há que respeitar a lei e o regulamento vigentes em todos os casos, o que importa um resoluto

emendar de mão, aliás urgente, sob a pena do cometimento de subsequentes vícios que redundarão

no prejuízo das fases seguintes deste procedimento.

Na expectativa do bom acolhimento das nossas preocupações, porque bem fundadas, disponibilizamo-

nos, entretanto, para acompanhar e participar na indispensável reformulação desta iniciativa do

Governo.

Com as melhores Saudações Sindicais.

O Secretário-Geral

Jorge Roque da

-V.Y
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